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Conhecimentos Básicos De Direito Constitucional

1. SELECON - 2024

Um dos objetivos fundamentais da República, estabelecido na Constituição de 1988, é:

(A) proporcionar o pluralismo político

(B) estabelecer a soberania nacional

(C) garantir o desenvolvimento nacional

(D) promover a dignidade da pessoa humana

2. SELECON - 2023

De acordo com a Constituição Federal de 1988, a República Federativa do Brasil possui objetivos funda-
mentais que se articulam com o direito à educação. Dentre eles, podemos destacar:

(A) favorecer a ordem e o progresso nacional, garantindo a liberdade de expressão

(B) amenizar os efeitos da pobreza e da marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais

(C) construir uma sociedade pautada nos princípios da não intervenção estatal e do livre comércio

(D) promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação

3. SELECON - 2022

Os poderes Legislativo, Executivo e Judiciário são poderes da União independentes e:

(A) fiscalizadores entre si

(B) concorrentes entre si

(C) harmônicos entre si

(D) avaliadores entre si

4. SELECON - 2022

Soberania, cidadania, dignidade da pessoa humana, valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e plura-
lismo político, segundo a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, são fundamentos:

(A) das leis ordinárias do Estado

(B) das leis delegadas dos Municípios

(C) das leis complementares da União

(D) do Estado Democrático de Direito
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Direito Administrativo

1. SELECON - 2024

O ato administrativo se caracteriza como acontecimento juridicamente relevante. Além disso, o ato adminis-
trativo:

(A) em regra, engloba as hipóteses em que ocorre omissão e silêncio da administração

(B) quando o ato está sujeito ao regime público, recebe o nome de ato da administração

(C) envolve todos os acontecimentos que produzem efeitos no mundo jurídico-administrativo

(D) expressa a vontade unilateral da Administração, sob regime de direito público, gerando efeitos legais de 
interesse público

2. SELECON - 2022

Quanto à atuação concreta da Administração Pública, a dispersão de manifestantes caracteriza-se como 
um:

(A) ato material.

(B) ato político.

(C) ato privado.

(D) ato administrativo.

3. SELECON - 2022

Sob o fundamento do princípio da legalidade, a atuação do administrador público deve ser:

(A) ultra legem.

(B) contra legem.

(C) praeterlegem.

(D) secundum legem.

4. SELECON - 2022

Toda manifestação unilateral da vontade da administração pública que, agindo nessa qualidade, tenha por 
fim imediato adquirir, resguardar, transferir, modificar, extinguir ou declarar direitos ou impor obrigações aos 
administrados ou a si própria é chamada de:

(A) Lei provisória

(B) Norma interna

(C) Ato administrativo

(D) Função pública
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Direito Penal E Processual Penal

1. SELECON - 2022

Frank Kruger foi acusado de ter praticado um crime no ano de 1981. Posteriormente, em 1983, o fato con-
siderado como criminoso deixou de existir favorecendo Frank. Nos termos do Código Penal e da doutrina apli-
cável, está caracterizada a denominada:

(A) ultra-atividade do crime

(B) modificação do crime

(C) abolição do crime

(D) desconsideração do crime

2. SELECON - 2022

Ao legislador é vedada a criação de leis penais que incidam sobre fatos anteriores à sua vigência, tipifican-
do-os como crimes ou aplicando pena aos agentes. Nesse sentido, é vedada a analogia para:

(A) criar tipos penais incriminadores

(B) interpretar a norma penal

(C) aplicara escusa absolutória

(D) abrandar as infrações existentes

(E) incluir hipóteses correspondentes às elencadas pelo legislador, ainda que prejudiciais ao agente

3. SELECON - 2022

Uma pessoa praticou um crime em maio de 2012, quando a pena prevista de forma abstrata era de 3 a 6 
anos. Em 2014, 0 legislador reduziu a pena do crime, que foi fixada no mínimo de 2 e no máximo de 3 anos. Em 
2015, nova lei alterou a pena do mesmo crime, que passou a prever o mínimo de 4 e o máximo de 6 anos. Caio 
foi julgado e condenado em primeiro grau em 2016, ocorrendo o trânsito em julgado da sentença condenatória 
em 2017. Nesse caso, o condenado será apenado com a pena em vigorno ano de:

(A) 2012

(B) 2014

(C) 2015

(D) 2016

(E) 2017
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Legislação

1. SELECON - 2024

As crianças e os adolescentes como sujeitos de direitos, em condição peculiar de desenvolvimento, deman-
dam proteção integral e prioritária por parte da família, sociedade e do Estado. Quando ameaçados ou violados 
os direitos reconhecidos no Estatuto da Criança e do Adolescente, medidas de proteção deverão ser aplicadas. 
É um princípio que rege a aplicação das medidas protetivas:

(A) intervenção integral

(B) oitiva obrigatória e participação

(C) interesse absoluto da criança e do adolescente

(D) responsabilidade primária e subsidiária do Poder Público

2. SELECON - 2022

A concepção que abrange a criança e o adolescente como indivíduos autônomos e integros, dotados de 
personalidade e de vontade próprias é resultado de um processo historicamente construído, marcado por trans-
formações ocorridas no Estado, na sociedade e na família. Esse marco conceitual imprime à criança e ao ado-
lescente a condição de:

(A) objetos de cuidados

(B) similaridade ao adulto

(C) sujeitos de direitos

(D) fragilidade social

3. SELECON - 2021

J. é servidor público municipal e foi informado que, em determinada localidade do município onde exerce 
atividade vinculada ao serviço social, existe uma casa com menores abandonados. Ao realizar diligência com 
sua equipe, constatou três crianças sem a presença dos seus pais ou responsáveis. Após pesquisa, é informa-
do pelos vizinhos que os pais realizaram mudança para outro estado da federação sem deixar contato. Diante 
disso, as crianças são encaminhadas ao Juízo competente que, após os atos necessários, ouvido o Ministério 
Público, expede documento para que haja o acolhimento em instituição governamental especializada. Nos ter-
mos do Estatuto da Criança e do Adolescente, haverá expedição de:

(A) Auto de Remessa

(B) Nota de Responsabilidade

(C) Guia de Acolhimento

(D) Documento Especial
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Língua Portuguesa

1. SELECON - 2023

Leia o texto a seguir:

Dezenas de nações assinarão tratado oceânico da ONU, mas a implementação aguarda resoluções 
internas

Um novo tratado da ONU para proteger os oceanos do mundo deverá ser assinado por dezenas de países 
nesta quarta-feira (20), mais um passo nos esforços para reverter os danos causados aos frágeis ambientes 
marinhos pela pesca excessiva e outras atividades humanas.

O pacto global para a conservação da biodiversidade no alto mar foi finalmente acordado em março e for-
malmente adotado pelas Nações Unidas em junho. É visto como uma ferramenta crucial para cumprir uma meta 
de proteger 30% da terra e do mar do planeta até 2030, conhecida como “30 por 30”.

Espera-se que pelo menos 60 países assinem o acordo na Assembleia Geral. No entanto, ainda precisa de 
ser ratificado internamente em cada um dos países para entrar em vigor.

Mads Christensen, diretor executivo interino do Greenpeace Internacional, descreveu o acordo como um 
“sinal poderoso” de ajuda a manter o ímpeto para cumprir a meta “30 por 30”.

“Mas esta assinatura é um momento puramente simbólico”, disse ele. “Agora os políticos devem trazer o 
tratado para casa e garantir que seja ratificado em tempo recorde.”

O acordo criará santuários oceânicos onde a pesca será proibida e também garantirá que a atividade huma-
na em alto mar seja sujeita a avaliações de impacto ambiental.

A União Internacional para a Conservação da Natureza estima que serão necessários 500 milhões de dóla-
res em financiamento para dar início ao tratado, e um fundo especial de implementação e capacitação poderá 
exigir outros 100 milhões de dólares por ano.

As ameaças ao ambiente oceânico têm aumentado nos últimos anos em resultado da pesca excessiva, 
bem como do aumento das temperaturas, e novas ameaças também poderão surgir da mineração nos fundos 
oceânicos e da utilização de tecnologias de geoengenharia para aumentar a capacidade do oceano de absorver 
dióxido de carbono.

Grupos ambientalistas dizem que o tratado deve entrar em vigor até 2025, o mais tardar, para garantir que 
a meta de proteção “30 por 30” seja alcançada.

“O oceano não pode esperar, e com o tratado em preparação durante a maior parte dos últimos 20 anos, 
não há tempo a perder”, disse Jessica Battle, especialista em oceanos do Fundo Mundial para a Natureza.

Fonte:  https://www.jb.com.br/brasil/meio-ambiente/2023/09/1046071-dezenas-de-nacoes-assinarao-
-tratado-oceanico-da-onu-mas-a-implementacao-aguarda-resolucoes-internas.html.  Acesso  em

21/09/2023

A palavra OCEÂNICO foi acentuada pela mesma razão da palavra:

(A) âmbar

(B) prótons

(C) burguês

(D) simbólico
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Noções de Informática

1. SELECON - 2024

Os sistemas operacionais Windows 10 e 11 BR (x64) e as atuais distribuições Linux suportam uma modali-
dade de processamento que permite a execução de diversas aplicações de forma concorrente e independente, 
cada uma em uma área de execução individual. Com isso, se houver um problema de funcionamento em uma 
delas, essa poderá ser descontinuada e finalizada, mantendo as demais em operação normal. Essa modalida-
de de processamento caracteriza um tipo de multitarefa conhecida como:

(A) preemptiva

(B) associativa

(C) distributiva

(D) cooperativa

2. SELECON - 2024

No que diz respeito aos conceitos básicos e modos de utilização de tecnologias em informática, um compo-
nente de hardware de um computador é um circuito integrado que realiza as funções de cálculo e tomada de 
decisão de um computador, sendo que sua operação dá-se com números e símbolos representados no sistema 
binário, incorporando as funções de uma CPU, operando como um dispositivo multifuncional programável que 
aceita dados digitais como entrada, os processa conforme as instruções armazenadas na memória e fornece 
resultados como saída.

Esse componente de hardware é conhecido por:

(A) cache

(B) buffer

(C) registrador

(D) microprocessador

3. SELECON - 2024

A CPU de um computador de uso pessoal é composta de diversas partes funcionais. Um dos componentes 
de hardware de uma CPU é:

(A) a Unidade Lógica e Aritmética

(B) o Gabinete e sua fonte de alimentação

(C) o Basic Input-Output Subsystem (BIOS)

(D) o Peripheral Component Interconnect (PCI)


